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Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de ser submetido ao exame e 
deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de emenda à lei orgânica que objetiva 
introduzir alterações nos artigos 92 e 97 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, na 
conformidade das justificativas a seguir apresentadas. 

Abrange a propositura matéria pertinente a servidores públicos municipais, 
promovendo alterações nos artigos 92 e 97 da Lei Fundamental do Município para o fim de, no 
primeiro caso, prever expressamente a possibilidade de adoção do regime remuneratório por 
meio do subsídio e, no segundo, imprimir maior clareza aos critérios para cálculo dos 
adicionais por tempo de serviço, quais sejam, os quinquênios e a sexta-parte dos vencimentos. 

No que concerne ao citado artigo 92, a modificação que ora se pretende fundamenta-
se no disposto nos §§ 4º e 8º do artigo 39 da Constituição Federal, incluídos pela Emenda 
Constitucional nº 19/98 (Reforma Administrativa), que instituiu o regime remuneratório por 
subsídio, fixado em parcela única, prevendo a possibilidade de sua adoção também para os 
servidores públicos organizados em carreiras, admitindo-se, entretanto, atualmente, o 
acréscimo do recebimento de parcelas remuneratórias de caráter não permanente, transitórias 
ou eventuais. Assim, a nova redação proposta para o aludido dispositivo contempla 
expressamente a possibilidade de ser instituído esse regime remuneratório para os servidores 
públicos municipais, cuja fixação deve observar, para cada carreira, a natureza, o grau de 
responsabilidade e a complexidade dos cargos que a integram, bem como suas peculiaridades. 

Sob o prisma da gestão de pessoal, a adoção do regime de remuneração por subsídio 
propicia maior simplicidade, transparência e monitoramento do sistema remuneratório, tendo-
se em conta que o subsidio é composto por parcela única, circunstância que permite ao gestor, 
ao cidadão, ao legislador e aos órgãos de controle um melhor conhecimento e entendimento da 
remuneração dos servidores municipais, compromisso desta Administração. 

Outro benefício da remuneração por subsídio é a harmonização interna das 
remunerações, uma vez que deixam de existir grupos dentro das carreiras que percebem 
salários diferenciados em função de adicionais incorporados por tempo de serviço ou exercício 
de cargo ou função de confiança. Logo, todos os integrantes de uma dada carreira que venham 
a ser remunerados por subsídio terão o mesmo padrão de remuneração, de acordo com o nível 
e a categoria em que estejam enquadrados dentro da respectiva carreira. 

Impende destacar, outrossim, que a aplicação da remuneração por subsídio não 
poderá acarretar redução na remuneração, visto tratar-se de mera substituição de um regime 
de remuneração por outro, este sob a forma de parcela única. 

Propõe-se, também, a alteração do artigo 97 da Lei Orgânica do Município com o 
objetivo de eliminar dúvidas existentes quanto à base de cálculo dos adicionais por tempo de 
serviço, consubstanciados nos quinquênios e na sexta parte, garantidos aos servidores 
municipais que não são remunerados por subsídio. Nesse sentido, a nova redação proposta 
para esse dispositivo permite a determinação precisa dos critérios para o cálculo dessas 
vantagens pecuniárias, afastando quaisquer questionamentos a respeito desses aspectos. 
Colima-se, ademais, explicitar que a percepção dos adicionais quinquenais e da sexta-parte é, 
por evidente, incompatível com o regime de remuneração por subsídio, dado que esse, como 
se sabe, é composto por parcela única. 
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Nessas condições, restando evidenciado o relevante interesse público de que se 
revestem as alterações ora propostas à Lei Orgânica do Município, contará a iniciativa, por 
certo, com o aval dessa Colenda Casa de Leis. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e 
consideração. 
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